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AO JUÍZO DA 031ª ZONA ELEITORAL 

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO 

PROCESSO n. 0600892-74.2024.6.05.0031 

 

 

MM. Juiz,  

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL vem, em atendimento ao 

despacho proferido de ID 128223011, se manifestar sobre os Embargos de 

Declaração de ID 128221419. 

1. SÍNTESE  

 

Trata-se de AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO, 

proposta pelo partido PODEMOS, em desfavor de BENVINDO SOUSA LUZ, sob 

alegação de fraude à cota de gênero, no que tange à candidatura da Vereadora 

Liliane Silva Santos. 

O Juízo, ao ID 128096475, sentenciou pela procedência dos pedidos, tendo 

reconhecido a prática de fraude à cota de gênero na chapa proporcional do 

Partido Democrático Trabalhista (PDT) nas eleições municipais de 2024 em 

Valença/BA, em razão da candidatura fictícia de Liliane Silva Santos, bem como 

determinando as penalidades legais em consequência da ilicitude.  

Logo após, foram opostos embargos de declaração pelo impugnado (ID 

128163550), dos quais o impugnante se manifestou ao ID 128167999. 

Sentença ao ID 128189094, pela rejeição dos Embargos de Declaração 

opostos pelo impugnado. 

Após, o impugnado opôs, mais uma vez, Embargos de Declaração ao ID 

128221419. 

É a síntese do necessário. 
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Passo ao pronunciamento. 

 

1. DA ANÁLISE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  

É cediço que os embargos de declaração são cabíveis para sanar 

obscuridade, contradição, omissão ou corrigir erro material presente em decisão 

judicial.  

O impugnado alega, no bojo dos seus embargos de declaração ao ID 

128221419, (i) a nulidade absoluta do feito, sob alegação de que nenhum dos 

patronos presentes na audiência tinha poderes para demandar judicialmente na 

presente lide, nem para representação processual da Comissão Provisória do 

Partido Podemos na Cidade de Valença para propositura da AIME. 

Ocorre que as alegações da parte não merecem prosperar.  

Consta anexado à inicial (ID 127465824) instrumento de procuração 

datado de 04 de abril de 2024, outorgado pela COMISSÃO PROVISÓRIA 

MUNICIPAL DO PODEMOS DE VALENÇA/BA aos advogados SÁVIO 

MAHMED QASEM MENIN, ANTÔNIO EDUARDO CAFÉ e LUÍSA DULTRA, 

conferindo os seguintes poderes: 

“Poderes Conferidos: Pelo presente instrumento particular de mandato o(s) 

outorgante(s), acima qualificado(s), nomeia(m) e constitui(m) seus bastantes 

procuradores os outorgados, também acima qualificados, para agirem em 

conjunto ou separadamente, aos quais confere(m), com reservas dos poderes 

da cláusula ad judicia para o foro em geral e, para defender o(s) 

outorgante(s) em qualquer ação em que o(s) mesmo(s) seja(m) direta ou 

indiretamente interessado(s), como autor(es), réu(s), assistente(s), 

litisconsorte(s), podendo para tanto acompanhá-lo até o final da 

decisão, interpor todos os recursos em direito admitidos, reconvir, 

transigir, desistir, receber, dar quitação, realizar levantamento de 

alvará, produzir provas e justificações, inclusive substabelecer, com ou 

sem reserva de poderes.” 

 

Observa-se, pois, que o impugnado sustenta ainda que a procuração, por 

constar escrito “com reserva” de poderes para o foro em geral, “só confere ao 

advogado poderes para praticar todos os atos do processo para o qual foi ele 

contratado, não o habilitando a propor ações outras não especificadas na procuração” 
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(?!), alegando, pois, a necessidade de outorga de poderes para os advogados 

ajuizarem a presente ação. 

Forçoso mencionar que: (i) o impugnado se apega apenas à exposição 

parcial do que consta na procuração, que é clara ao conferir poderes da cláusula 

ad judicia para o foro em geral e, para defender o(s) outorgante(s) em qualquer 

ação em que forem direta ou indiretamente interessados, inclusive como autores; 

(ii) é curial que a simples inserção da cláusula ad judicia na procuração, como se 

observa no caso sub examine, habilita o outorgado a ingressar em juízo  (iii) nesse 

mesmo sentido, cita-se que a procuração em comento não foi produzida para 

fins de defesa em processo específico como defende o impugnado; (iv) não há 

exigência legal de finalidade específica na procuração para a propositura da 

AIME; (v) é cediço que numa procuração com reserva de poderes, o procurador 

original mantém os seus poderes e continua responsável pela representação, 

tendo a faculdade de atuar em conjunto. 

Embora conste a alegação do embargante que a procuração fora outorgada 

quando ainda estava no período de “arrumação partidária” e sem poderes para 

a propositura da presente ação, tais alegações não possuem qualquer respaldo 

legal. 

Isso porque, a procuração acostada apresenta poderes gerais e específicos 

para atuação em qualquer ação como parte autora, cumprindo ainda os 

requisitos dispostos no Código de Processo Civil: 

Art. 105. A procuração geral para o foro, outorgada por instrumento 

público ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a 

praticar todos os atos do processo, exceto receber citação, confessar, 

reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao 

direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar 

compromisso e assinar declaração de hipossuficiência econômica, que 

devem constar de cláusula específica.  

§ 1º A procuração pode ser assinada digitalmente, na forma da lei.  

§ 2º A procuração deverá conter o nome do advogado, seu número de 

inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e endereço completo.  

§ 3º Se o outorgado integrar sociedade de advogados, a procuração 

também deverá conter o nome dessa, seu número de registro na Ordem 

dos Advogados do Brasil e endereço completo.  
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§ 4º Salvo disposição expressa em sentido contrário constante do 

próprio instrumento, a procuração outorgada na fase de conhecimento 

é eficaz para todas as fases do processo, inclusive para o cumprimento 

de sentença.  

  

Além do mais, não há qualquer exigência acerca da necessidade de 

procuração outorgada contemporaneamente aos fatos, conforme destacam os 

entendimentos jurisprudenciais sobre o assunto: 

  

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E COMPENSAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. MULTA DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AFASTAMENTO. PROCURAÇÃO AD JUDICIA 

ASSINADA 5 MESES ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 

VALIDADE E EFICÁCIA. PRAZO MÁXIMO LEGAL. AUSÊNCIA. 

DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA INICIAL. EXIGÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO ATUALIZADA. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. 

PODER GERAL DE CAUTELA. CIRCUNSTÂNCIAS 

AUTORIZADORAS. AUSÊNCIA NA HIPÓTESE DOS AUTOS. 

INDEFERIMENTO DA INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 

PROVIDO. 

(...) 

5. A procuração ad judicia é outorgada para que o advogado 

represente o constituinte até o desfecho do processo e, diante da 

ausência de prazo máximo legal, mantém a sua validade e eficácia até 

que sobrevenha eventual revogação ou outra causa de extinção, na 

forma do art. 682 do CC/2002. 

6. Segundo a jurisprudência desta Corte, em razão do poder geral de 

cautela, o juiz pode, diante das peculiaridades da hipótese concreta, 

determinar a juntada de procuração ad judicia atualizada, com a 

finalidade precípua de proteger os interesses das partes e zelar pela 

regularidade dos pressupostos processuais. Trata-se de medida 

excepcional que demanda fundamentação idônea por parte do juiz. 

7. O mero transcurso de alguns meses entre a assinatura da 

procuração ad judicia e o ajuizamento da ação não justifica, por si só, 

a aplicação excepcional do poder geral de cautela pelo juiz para exigir 

a juntada de nova procuração atualizada, tampouco consiste em 

irregularidade a ensejar o indeferimento da petição inicial e a 
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extinção do processo sem resolução de mérito. (...) (REsp n. 

2.084.166/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023.) 

  

Assim, mesmo que houvesse alguma irregularidade, o Juízo pode intimar 

a parte para saná-la, conforme os entendimentos jurisprudenciais, bem como na 

forma do art. 76 do Código de Processo Civil. 

Ainda, o Código Civil não estabelece prazo de expiração para o referido 

instrumento, que possui validade até a superveniência das hipóteses elencadas: 

Art. 682. Cessa o mandato:  

I - pela revogação ou pela renúncia;  

II - pela morte ou interdição de uma das partes;  

III - pela mudança de estado que inabilite o mandante a conferir os 

poderes, ou o mandatário para os exercer;  

IV - pelo término do prazo ou pela conclusão do negócio.  

Art. 692. O mandato judicial fica subordinado às normas que lhe dizem 

respeito, constantes da legislação processual, e, supletivamente, às 

estabelecidas neste Código.  

  

Por fim, ao contrário do que alega o embargante que sustenta nulidade, a 

jurisprudência pátria reconhece a irregularidade na representação processual, 

o que não se vislumbra nos autos, como vício sanável: 

  

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. IRREGULARIDADE NA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO SANÁVEL. 

ENTENDIMENTO PACÍFICO NESTA CORTE. ÓBICE DA SÚMULA 

N. 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 

1. Verificado o defeito na representação, os exequentes deveriam ter 

sido intimados para regularizá-la, juntando os respectivos mandatos 

por eles outorgados ao advogado subscritor da inicial. Exegese do art. 

76, caput, do CPC/2015. Incidência da Súmula n. 568 do STJ. 2. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.347.107/SC, 

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

27/5/2024, DJe de 29/5/2024.) 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ELEIÇÕES 2020. AÇÃO DE 

IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. FRAUDE À COTA DE 

GÊNERO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. INCONFORMISMO. PRETENSÃO 

DE REEXAME DA MATÉRIA. REJEIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 

(...) ANÁLISE DOS EMBARGOS . IRREGULARIDADE DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 2. Verificada a ausência de 

procuração outorgando poderes à advogada subscritora dos presentes 

embargos de declaração pelos embargantes Diretório Municipal do 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e Lucas Reis, foram eles 

intimados para que regularizassem as representações processuais, 

tendo sido juntado instrumento procuratório apenas do embargante 

Diretório Municipal do Movimento Democrático Brasileiro (MDB).  3. 

Nos termos do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, deixando a 

parte de regularizar a representação processual no prazo assinalado 

para o saneamento do vício, o recurso não será conhecido. Precedente: 

AgR-REspe 675-35, rel. Min. Alexandre de Moraes, DJE de 15.4.2021. 

(...)   6. Na linha da jurisprudência desta Corte, os embargos de 

declaração não se prestam para reforma do julgado, sendo cabíveis 

apenas nos casos de contradição, obscuridade, omissão ou erro material 

na decisão embargada, o que não se verifica na espécie.  7. A 

inexistência de vícios no acórdão embargado impede o acolhimento dos 

declaratórios para fins de prequestionamento.   (...)   Embargos de 

declaração não conhecidos em relação a Lucas Reis.   (EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO no(a) REspEl nº060000109, Acórdão, Relator(a) Min. 

Floriano De Azevedo Marques, Publicação: DJE - Diário de Justiça 

Eletrônico, 02/02/2024). 

  

Para mais, apenas por amor ao debate, ainda que se houvesse 

caracterizado suposta nulidade, o que não é o caso dos autos, perceptível que a 

conduta do impugnado se afiguraria como verdadeira estratégia processual 

conhecida como nulidade de algibeira, já exaustivamente rejeitada pelos 

Tribunais Superiores, por ser manobra de explícita violação aos princípios da 

boa-fé processual e da cooperação: 

  

PENAL. TESE DE AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO DO 

OFENDIDO PARA A INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL. TEMA 

SUSCITADO NO MANDAMUS NÃO PODE SER APRECIADO EM 

RAZÃO DA EVIDENTE UTILIZAÇÃO DA ESTRATÉGIA 

DENOMINADA "NULIDADE DE ALGIBEIRA" E POR SE TRATAR 

DE FRACIONAMENTO DE PEDIDOS EM PEÇAS PROCESSUAIS 
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DIVERSAS. TÉCNICAS AMPLAMENTE RECHAÇADAS PELA 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

MESMO EM SE TRATANDO DE NULIDADE ABSOLUTA. 

CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO HÁ 

APROXIMADAMENTE DEZ ANOS. MANDAMUS NÃO 

CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...) “Com 

efeito, como declinado na decisão agravada, há óbice ao conhecimento 

do presente writ, pois a tese relacionada à nulidade por ausência de 

representação do ofendido B., representa evidente utilização da 

denominada  nulidade de algibeira, estratégia processual 

amplamente rechaçada pela jurisprudência dos Tribunais Superiores 

– mesmo na hipótese de nulidade absoluta –, a qual ocorre quando a 

Defesa não alega a existência de vício formal em momento oportuno, 

quedando-se inerte por longo período (no caso, aproximadamente dez 

anos do trânsito em julgado da condenação), em explícita violação aos 

princípios da boa-fé processual e da cooperação. Ademais, houve 

evidente fracionamento de pedidos em oportunidades diversas pela 

Defesa, procedimento igualmente refutado por esta Corte Superior 

de Justiça, por representar verdadeiro tumulto processual e ferir os 

deveres de ética e lealdade processuais. De fato, a apelação criminal foi 

julgada pelo Tribunal de origem em 22/11/2012 e o trânsito em julgado 

ocorreu em 08/04/2013. Contra o referido acórdão de apelação, foi 

impetrado o HC n. 385.327/SP, cuja matéria ora trazida a baila no 

presente mandamus não foi suscitada.” 

Essa compreensão encontra ressonância na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal. (...) Ante o exposto, nos termos do art. 21, 

§ 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, nego 

seguimento ao presente recurso ordinário. (RHC 239788. Decisão 

Monocrática. Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI. Julgamento: 24/04/2024. 

Publicação: 30/04/2024) 

  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 

OFENSA À COISA JULGADA. EXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO AGRAVADA. PROVIMENTO NEGADO. 

(...) 

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no 

sentido de que, "consoante cediço, não se anula ato processual cujo 

vício formal não impede seja atingida a sua finalidade" (AgInt no REsp 

1.563.363/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022). 

4. Ainda, "[a] suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência de 

resultado de mérito desfavorável e quando óbvia a ciência do referido 

vício muito anteriormente à arguição, configura a chamada nulidade 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho1519706/false
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de algibeira, manobra processual que não se coaduna com a boa-fé 

processual e que é rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça 

inclusive nas hipóteses de nulidade absoluta" (REsp 1.714.163/SP, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

24/9/2019, DJe de 26/9/2019). 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no REsp n. 1.771.520/SC, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 

20/3/2025.) 

  

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ART. 159, § 1º, 

DO CP. WRIT IMPETRADO APÓS 5 ANOS DO JULGAMENTO DA 

APELAÇÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL E NULIDADE 

DE ALGIBEIRA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 

(...) 

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito 

à segurança jurídica e à lealdade processual, tem se orientado no 

sentido de que, mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou 

qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também 

devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 

temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021)" 

(AgRg no HC n. 825.657/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023). 

3. No caso, o acórdão impugnado foi proferido há mais de 5 anos, em 

10/7/2019, tendo a defesa se insurgido contra a inobservância do art. 226 

do CPP apenas na presente oportunidade, o que se assemelha à 

rechaçada nulidade de algibeira. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no HC n. 980.769/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de 26/3/2025.) 

  

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. INVIABILIDADE. ROUBO MAJORADO. NULIDADE. 

USO DE ALGEMAS. SÚMULA VINCULANTE N. 11/STF. AUSÊNCIA 

DE ARGUIÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. PREJUÍZO CONCRETO NÃO EVIDENCIADO. 

PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ARTIGO 563 DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO PENAL. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DO 

ACÓRDÃO PROFERIDO PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO 

PROVIDO. 

(...) 

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "[...] 

eventuais nulidades, absolutas ou relativas, devem ser aduzidas em 

momento oportuno, sob pena de preclusão. Ainda, a jurisprudência 

do STJ rechaça a 'nulidade de algibeira', caracterizada pela 

insurgência tardia da defesa, como estratégia processual, mesmo após 

a ciência de eventual vício" (AgRg no AREsp n. 2.308.250/SP, Rel. 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 

Turma, julgado em 5/3/2024, DJe 8/3/2024). Precedentes. 

(...) 

4. Na hipótese dos autos, consoante asseverado pelo Tribunal a quo, a 

aduzida nulidade não foi arguida no momento processual oportuno, 

isto é, na própria audiência de instrução e julgamento (e-STJ fls. 

678/679), o que torna inafastável a ocorrência de preclusão. 

5. Ademais, esta Corte Superior possui entendimento pacífico no 

sentido de que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou 

absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o 

princípio pas de nullité sans grief, previsto no art. 563, do CPP. 

(...) (AgRg no AREsp n. 2.903.614/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de 21/5/2025.) 

(Grifos acrescidos) 

  

Dessa forma, analisando detidamente o feito sob todos os prismas 

possíveis, resta forçoso concluir que não há que se falar em irregularidade na 

representação processual e, muito menos, de nulidade processual no caso em 

tela.  

 

2. DA CONDUTA PROTELATÓRIA E OFENSIVA À BOA-FÉ DA PARTE 

IMPUGNADA 
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Impossível ignorar, ainda, como custos iuris, a conduta protelatória da 

parte impugnada nos presentes autos, que vem, inclusive, se arrastando desde o 

início do processo. 

Em sua primeira manifestação (ID 127628417), a parte acostou defesa com 

o requerimento de devolução do prazo sem qualquer justificativa legal, o que 

fora indeferido pelo Juízo no despacho de ID 127645142. 

Agendada a audiência de instrução, acostaram requerimento de 

remarcação de audiência, sob o argumento de incompatibilidade de agenda dos 

patronos, uma vez que havia outra audiência, previamente designada, nos autos 

do processo de n. 0600600-89.2024.6.05.0031 (ID 127862737).  

Posteriormente (ID 127864769), o impugnante pontuou que as 

informações prestadas pelo patrono sobre a dinâmica da audiência estariam 

equivocadas, uma vez que não haveria a possibilidade de sustentação oral do 

advogado que afirmou necessitar de sua presença na assentada. Constatadas as 

informações, o Juízo indeferiu o requerimento de adiamento de audiência, 

pontuando ainda que o art. 9º da Res. Adm TRE/BA n. 04/2025 ao facultar a 

possibilidade de sustentação oral para os advogados das partes, estabelece que 

devem encaminhá-la, por meio de arquivo eletrônico em áudio/vídeo, nos autos 

do processo, a partir da publicação da pauta de julgamento até o dia anterior ao 

início do julgamento em ambiente virtual (ID 127868702). 

Ao ID 127874685, o patrono da parte impugnada requereu a reconsideração 

da decisão, com posterior despacho de ID 127874912 pelo deferimento do pedido 

de adiamento, reagendando para o dia 04 (quatro) de abril de 2025. 

Mais uma vez, fora protocolado o pedido de adiamento da audiência (já 

redesignada) ao ID 127902146, sob o argumento de que uma das advogadas teria 

se comprometido com uma viagem familiar e o outro advogado participaria da 

cerimônia de posse da Diretoria da Subseção da OAB de Juazeiro, evento 

agendado para o dia 03/04/2025. 

O pedido foi refutado pelo impugnante ao ID 127903514.  

No despacho de ID 127904646, indeferiu-se o pedido de adiamento da 

audiência, contudo, o impugnado acostou manifestação com o pedido de 

adiamento, por mais uma vez (ID 127905798), tendo sido indeferido pelo Juízo 

(ID 127908116). 
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Não bastasse, novo pedido de adiamento fora protocolado ao ID 

127911123, com posterior despacho de manutenção da audiência ao ID 

127920267. 

Proferida a sentença (ID 128096475), a parte impugnada opôs embargos 

de declaração (ID 128163550), apresentando como verdadeiro intuito 

protelatório, o que foi, inclusive, pontuado na sentença de ID 128189094: 

No caso em apreço, constata-se que a parte embargante limita-se a 

renovar teses e argumentos já amplamente examinados e 

expressamente refutados na sentença, sem indicar vício concreto que 

se enquadre nas hipóteses legais de admissibilidade dos aclaratórios. A 

pretensão, ainda que disfarçada, revela nítido intento de atribuir efeito 

infringente à via integrativa, o que desvirtua sua função constitucional 

e processual. 

Tal expediente processual revela comportamento incompatível com os 

deveres de boa-fé, lealdade e cooperação que regem a atuação das 

partes em juízo, notadamente ao comprometer a função pacificadora 

da jurisdição e sobrecarregar o Judiciário com manifestações 

infundadas e desnecessárias, desprovidas de amparo técnico-jurídico e 

que afrontam a racionalidade do processo. 

Não se pode admitir, sob pena de esvaziamento do devido processo 

legal, que os embargos declaratórios sejam instrumentalizados como 

mecanismo de procrastinação, mormente quando a decisão 

impugnada se apresenta clara, coerente e densamente fundamentada, 

em consonância com os elementos constantes dos autos e com a 

jurisprudência consolidada sobre a matéria. 

Ressalte-se, ademais, que tanto a manifestação da parte autora quanto 

o parecer do Ministério Público Eleitoral convergem ao reconhecer o 

caráter nitidamente protelatório dos embargos, evidenciando-se, assim, 

o desvio da finalidade recursal. 

Embora presente tal constatação, por se tratar da primeira oposição 

de embargos e em observância ao princípio da não surpresa, deixo de 

aplicar, nesta oportunidade, a sanção prevista no art. 275, § 6º, do 

Código Eleitoral, advertindo, contudo, que eventual reiteração da 

conduta poderá ensejar aplicação da multa legal, sem nova prévia 

intimação, nos termos da jurisprudência consolidada do TSE. 

Registre-se, por fim, que a advertência ora consignada tem por objetivo 

preservar a higidez do processo e a autoridade das decisões judiciais, 

resguardando a efetividade da tutela jurisdicional e a própria 

dignidade da Justiça Eleitoral. 
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(Grifos acrescidos) 

Agora, após sentença que decidiu sobre os embargos de declaração 

anterior, protocola outros embargos (ID 128221419), em que pugna pela nulidade 

processual por irregularidade de representação processual, mesmo quando 

consta nos autos procuração outorgada. 

Resta claro, pois, o intuito protelatório e temerário da parte impugnada, 

que objetiva adiar, até não mais poder, o andamento do processo. 

A esse respeito, vale salientar que o art. 79 do Código de Processo Civil 

(CPC) determina ao litigante de má-fé a obrigação de responder por perdas e 

danos.  

O artigo seguinte conceitua litigante de má-fé: 

Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: 

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato 

incontroverso; 

II - alterar a verdade dos fatos; 

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do 

processo; 

VI - provocar incidente manifestamente infundado; 

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 

Como já delineado, a parte impugnada tem dado mostras reiteradas de 

condutas caracterizadoras de má-fé, sendo a sua condenação medida que se 

impõe, nos termos do art. 81 do CPC: 

Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de 

má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e 

inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a 

parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os 

honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou. 

§ 1º Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé, o juiz 

condenará cada um na proporção de seu respectivo interesse na causa 

ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte 

contrária. 
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§ 2º Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa 

poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo. 

§ 3º O valor da indenização será fixado pelo juiz ou, caso não seja 

possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou pelo 

procedimento comum, nos próprios autos. 

 

O Código Eleitoral, ainda, elenca: 

Art. 275.  São admissíveis embargos de declaração nas hipóteses 

previstas no Código de Processo Civil.                

§ 1o Os embargos de declaração serão opostos no prazo de 3 (três) 

dias, contado da data de publicação da decisão embargada, em 

petição dirigida ao juiz ou relator, com a indicação do ponto que lhes 

deu causa. 

(...) 

§ 6o Quando manifestamente protelatórios os embargos de 

declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, 

condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente 

a 2 (dois) salários-mínimos.               

§ 7o Na reiteração de embargos de declaração manifestamente 

protelatórios, a multa será elevada a até 10 (dez) salários-

mínimos.               

(Grifos acrescidos) 

 

Conforme o CPC (art. 5º e 6º), todos aqueles que participam do processo 

devem se comportar de acordo com a boa-fé, bem como cooperar entre si 

para a obtenção, em tempo razoável, da decisão de mérito justa e efetiva. 

Ademais, ao tratar dos deveres das partes e dos procuradores, o CPC 

trouxe ainda as seguintes disposições: 

 Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres das 

partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer 

forma participem do processo: 

I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 

II - não formular pretensão ou de apresentar defesa quando cientes 

de que são destituídas de fundamento; 

III - não produzir provas e não praticar atos inúteis ou 

desnecessários à declaração ou à defesa do direito; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza 

provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação; 

(...) 

 

O próprio Tribunal Superior Eleitoral possui entendimentos nesse 

sentido: 

 

ELEIÇÕES 2012. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO. AÇÃO 

ANULATÓRIA DE DÉBITO. APRESENTAÇÃO DE PETIÇÕES. 

PRETENSÃO PROTELATÓRIA E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

APLICAÇÃO DE MULTA.1. Hipótese em que o agravo que 

objetivava destrancar o recurso especial teve o seguimento negado 

com base nos seguintes fundamentos: (a) não houve 

prequestionamento da questão federal suscitada; (b) não foram 

impugnados especificamente os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial quanto à aplicação do Enunciado nº 24 

da Súmula do TSE e à ausência de demonstração do dissídio 

jurisprudencial, atraindo assim a aplicação do Enunciado nº 26 da 

Súmula do TSE; e (c) o dissídio jurisprudencial não era suscetível de 

conduzir ao conhecimento do recurso especial, porquanto amparado 

na mesma tese que embasou a interposição por afronta a lei, cuja 

análise ficou inviabilizada por pretensão ao reexame de provas.2. É 

cediço que os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que 

se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva (art. 

6º do CPC/2015).3. Sucessivas petições juntadas pela empresa 

agravada após a interposição do agravo em recurso especial, nas 

quais a parte pretendeu devolver a esta Corte matéria discutida 

perante as instâncias ordinárias e não acolhida, qual seja, a de que o 

débito em questão teria sido redimensionado em decisão no MS nº 

1603-70.2014. 616.0184 e já estaria quitado.4. Apresentar nova petição 

com o mesmo teor denota apenas o caráter protelatório, mormente 

quando a parte foi advertida, pelo então relator, de que tal conduta 

seria considerada de má-fé e acarretaria os gravosos consectários 

disciplinados no art. 81 do CPC/2015. Impõe-se a aplicação de multa 

por litigância de má-fé, nos termos do art. 80, V, c/c o art. 81, caput, § 

2º, do CPC/2015.5. Agravo interno provido para aplicar multa à 

agravada.Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº7082, 

Acórdão, Relator(a) Min. Og Fernandes, Publicação: DJE - Diário de 

Justiça Eletrônico, 18/11/2019.  
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Dessa forma, certo é que tais condutas devem ser repelidas pelo Judiciário, 

diante das ofensas à boa-fé processual. 

 

3. DAS CONCLUSÕES  

Em face de todo o exposto, o Ministério Público Eleitoral se manifesta: 

(i) Pela REJEIÇÃO dos embargos de declaração opostos pelo 

impugnado; 

(ii) Pelo reconhecimento da litigância de má-fé/ reiteração de 

embargos manifestamente protelatórios, com a aplicação da 

multa devida, nos termos dos arts. 81 § 2º do CPC c/c art. 275, § 7º 

do Código Eleitoral; 

 

Valença, data e hora da assinatura eletrônica. 

(Assinado digitalmente) 

 

 

CLÁUDIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA 

Promotora Eleitoral  
 
 
 
 
 
 
 


